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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 141/2006
de 27 de Julho

O Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril, que tem
por objecto as parcerias público-privadas, foi publicado
tendo em vista potenciar o aproveitamento pelo Estado
da capacidade de gestão do sector privado, melhorar
a qualidade dos serviços públicos prestados e gerar pou-
panças consideráveis na utilização de recursos públicos.

O desenvolvimento de projectos estruturantes e a ine-
rente criação de encargos de médio ou longo prazo para
o parceiro público ou para o Estado, que poderão per-
durar por várias gerações, constitui o traço definidor
das parcerias público-privadas, justificando a necessi-
dade de um regime jurídico especialmente orientado
para assegurar o rigor e a exacta ponderação dos custos
e benefícios das opções tomadas, bem como a respectiva
articulação com as normas de enquadramento orça-
mental.

Aquele decreto-lei pretendeu, com efeito, instituir
princípios gerais de eficiência e economia, designada-
mente através de uma mais cuidada avaliação da possível
repartição do risco e da criação de incentivos à definição
de parcerias financeiramente sustentáveis e bem geridas.

Decorridos três anos desde que aquele decreto-lei
entrou em vigor, verifica-se, todavia, que a experiência
aconselha a que se proceda à sua revisão, corrigindo defi-
ciências ou fragilidades do regime originário e introduzindo
um conjunto de inovações que permitam reforçar a coesão
e articulação entre ministérios co-envolvidos, bem como
um aperfeiçoamento de várias das suas disposições no sen-
tido do incremento do controlo financeiro no lançamento
de novas parcerias, nas alterações a contratos de parcerias
já celebrados ou em outras situações susceptíveis de gera-
rem um aumento de encargos para o parceiro público
ou para o Estado.

As entidades com competências nesta matéria têm,
aliás, repetidamente alertado para situações de acrés-
cimo de onerosidade para o Estado, relativamente às
expectativas iniciais ou mesmo aos termos efectivamente
contratados, em que não se verifica uma efectiva trans-
ferência de risco para os parceiros privados ou em que,
pelo menos, o parceiro público assume compromissos
ou assegura taxas de rendibilidade dos capitais privados
sem correspondência no perfil de risco efectivo do
projecto.

Situações desse tipo, bem como a ausência de meca-
nismos de partilha de benefícios financeiros a favor do
Estado, a não consideração no caso base de receitas
acessórias provenientes da parceria, que passam a cons-
tituir receitas ocultas do parceiro privado, a excessiva
frequência com que se tem recorrido à consultoria
externa — nem sempre com a necessária transparência
ou o desejável valor acrescentado para o Estado — ou
a inadequação ou a baixa pressão concorrencial veri-
ficada em procedimentos concursais recentes, não se
compadecem, porém, com os indispensáveis rigor e exi-
gência na gestão dos recursos públicos, justificando esta
intervenção legislativa do Governo e as soluções agora
adoptadas naqueles domínios, que em parte vinham já
obtendo acolhimento na prática contratual mais recente.

Esta intervenção legislativa não é levada a cabo,
porém, apenas no interesse exclusivo do Estado ou

naquilo que seria uma errada perspectiva unilateralista
das parcerias público-privadas, tendo-se aproveitado o
ensejo para corrigir ou completar alguns aspectos pon-
tuais, designadamente no que se refere ao direito do
particular a indemnização em resultado de alterações
unilaterais pelo parceiro público, no sentido de asse-
gurar direitos e interesses legítimos, até constitucional-
mente fundados, dos parceiros privados.

Com a revisão operada pelo presente decreto-lei ao
regime jurídico constante do citado Decreto-Lei
n.o 86/2003, procede-se ainda ao alargamento do âmbito
de aplicação aí previsto, altera-se o modo de funciona-
mento das comissões de acompanhamento das parcerias
em preparação, pondo-se termo à emissão de dois pare-
ceres independentes por parte dos representantes dos
Ministros das Finanças e da tutela sectorial, institui-se a
obrigatoriedade de se constituírem, via de regra, comissões
de negociações quando estejam em causa alterações a con-
tratos de parcerias público-privadas já celebrados ou
quando haja lugar à reposição do equilíbrio financeiro dos
mesmos e estabelecem-se os procedimentos a observar
quando existam situações ou se pretendam tomar decisões
susceptíveis de gerar novos encargos para o parceiro
público ou para o Estado.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril

Os artigos 2.o, 3.o, 5.o, 6.o, 8.o, 9.o, 10.o, 11.o, 13.o
e 14.o do Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril, passam
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — São parceiros públicos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) As entidades públicas empresariais.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Todas as parcerias público-privadas que envolvam,

cumulativamente, um encargo acumulado actualizado
inferior a 10 milhões de euros e um investimento inferior
a 25 milhões de euros;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — As parcerias público-privadas promovidas por
empresas públicas sob a forma societária devem obser-
var, com as devidas adaptações, as exigências materiais
e os princípios constantes do presente decreto-lei, desig-
nadamente os resultantes dos artigos 4.o, 5.o, 6.o, 7.o,
14.o-C e 14.o-F, sendo o respectivo acompanhamento
e controlo pelos Ministros das Finanças e da tutela sec-
torial exercidos através da função accionista do Estado.
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Artigo 3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,

quando a especificidade de determinado sector o justificar,
podem ser criados regimes sectoriais especiais, nos termos
dos quais são definidas as normas que se revelem neces-
sárias ou convenientes, em virtude das características par-
ticulares do sector em causa, para assegurar a prossecução
dos fins e o cumprimento dos pressupostos gerais da cons-
tituição de parcerias público-privadas.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.o

[. . .]

No âmbito das parcerias público-privadas, incumbe
ao parceiro público o acompanhamento e o controlo
da execução do objecto da parceria, de forma a garantir
que são alcançados os fins de interesse público sub-
jacentes, e ao parceiro privado cabe, preferencialmente,
o financiamento, bem como o exercício e a gestão da
actividade contratada.

Artigo 6.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) A configuração de um modelo de parceria que

apresente para o parceiro público vantagens relativa-
mente a formas alternativas de alcançar os mesmos fins,
avaliadas nos termos previstos no n.o 2 do artigo 19.o
da lei de enquadramento orçamental, e que, simulta-
neamente, apresente para os parceiros privados uma
expectativa de obtenção de remuneração adequada aos
montantes investidos e ao grau de risco em que
incorrem;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) A concepção de modelos de parcerias que evitem

ou menorizem, sempre que possível e salvo funda-
mentação adequada, a probabilidade da verificação
de modificações unilaterais dos contratos determina-
das pelo parceiro público ou quaisquer outros factos
ou circunstâncias geradores ou potenciadores da obri-
gação de reposição do equilíbrio financeiro, desig-
nadamente a indefinição das prestações contratuais,
a imprevisibilidade da matéria, a extensão ou incer-
teza quanto à duração do compromisso, bem como
a assunção de termos e condições de reposição desse
equilíbrio ou outros regimes indemnizatórios que
sejam excessiva ou injustificadamente onerosos ou
inadequados em face do perfil de risco efectivo da
parceria;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) A identificação expressa da entidade pública que

tem a responsabilidade de suportar os encargos decor-
rentes de pagamentos a realizar ao parceiro privado,
quando se preveja que os mesmos venham a ter lugar,
bem como a identificação da origem dos respectivos
fundos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — No que respeita, em especial, à declaração de
impacte ambiental, quando exigível segundo a lei apli-
cável, deve a mesma ser obtida previamente ao lan-
çamento da parceria.

5 — Nos casos a que se refere o número anterior,
os prazos de caducidade previstos nos n.os 1 e 2 do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio,
são alargados para três anos.

6 — Nos casos em que sejam apresentadas propostas
com variantes assentes em pressupostos diferentes
daqueles que serviram de base à declaração de impacte
ambiental, os riscos inerentes à variante correm exclu-
sivamente por conta do parceiro privado.

Artigo 8.o

[. . .]

1 — Os ministros das tutelas sectoriais que pretendam
iniciar processos de parceria público-privada devem
notificar o Ministro das Finanças, para efeitos de cons-
tituição de uma comissão de acompanhamento da pre-
paração e da avaliação prévia do projecto, apresentando
o respectivo estudo estratégico e as minutas dos ins-
trumentos jurídicos para a realização do procedimento
prévio à contratação.

2 — As entidades mencionadas no n.o 2 do artigo 2.o
que pretendam iniciar processos de parceria público-
-privada devem apresentar ao ministro da respectiva
tutela sectorial uma proposta contendo os elementos
a que se refere o número anterior.

3 — A comissão de acompanhamento é nomeada por
despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da
tutela sectorial, no prazo de 15 dias após a notificação
a que se refere o n.o 1.

4 — A comissão de acompanhamento é composta por
três ou cinco membros efectivos e dois suplentes, sendo:

a) O respectivo coordenador indicado por acordo
entre os Ministros das Finanças e da tutela sectorial;

b) Um ou dois membros efectivos, consoante a comis-
são seja constituída por três ou cinco membros, indi-
cados por cada um dos ministros;

c) Cada um dos suplentes indicados por cada um
dos ministros.

5 — O estudo e preparação da parceria devem ter
em consideração a conveniência de averiguação prévia
do posicionamento do sector privado relativamente ao
tipo de parceria em estudo, tendo em vista, designa-
damente, a identificação de potenciais interessados e
a análise das condições de mercado existentes, proce-
dendo, quando aplicável, à actualização do estudo estra-
tégico a que se refere o n.o 2 do artigo 7.o-A.

6 — No despacho a que se refere o n.o 3, é fixado
o prazo em que a comissão de acompanhamento deve
apresentar o seu relatório, o qual contém a recomen-
dação de decisão a ser tomada, não podendo o prazo
exceder 60 dias, salvo em casos devidamente funda-
mentados.

7 — Compete à comissão de acompanhamento apre-
ciar os pressupostos a que obedeceu o estudo apresen-
tado e desenvolver e aprofundar a análise estratégica
e financeira subjacente, com vista à sua adequada inser-
ção nos objectivos do Governo e a maximizar o seu
impacte positivo na economia, bem como, especifi-
camente:

a) Promover uma eficaz articulação entre as entidades
envolvidas, com vista a imprimir maior celeridade e efi-
cácia à respectiva acção;



5346 Diário da República, 1.a série — N.o 144 — 27 de Julho de 2006

b) Propor ao Governo as soluções e medidas que
considere mais consentâneas com a defesa do interesse
público;

c) Propor os instrumentos jurídicos adequados ao lan-
çamento e execução do projecto de parceria;

d) Apresentar, quando solicitado, o desenvolvimento
e aprofundamento do estudo estratégico da parceria e
a justificação do modelo a adoptar, demonstrando a
inexistência de alternativas equiparáveis dotadas de
maior eficiência técnica e operacional ou de maior racio-
nalidade financeira;

e) Demonstrar a comportabilidade orçamental da
parceria;

f) Colaborar com as entidades incumbidas da fiscalização
e acompanhamento global das parcerias público-privadas.

8 — A comissão de acompanhamento tem poderes
para solicitar a qualquer serviço e organismo do minis-
tério da tutela sectorial ou às entidades a que se refere
o n.o 2 do artigo 2.o, consoante o caso, a informação
e o apoio técnico que se revelem necessários ao desen-
volvimento e execução do projecto.

9 — A comissão de acompanhamento deve envolver
activamente no desenvolvimento do projecto as enti-
dades que venham a assumir responsabilidades no acom-
panhamento e controlo da execução do contrato de par-
ceria a celebrar, de forma que estas possam proceder,
de forma eficaz, a um acompanhamento e controlo da
execução do referido contrato.

10 — Em casos excepcionais, devidamente fundamen-
tados, a constituição da comissão de acompanhamento
pode ser dispensada, nos termos e no prazo referidos
no n.o 3.

Artigo 9.o

[. . .]

1 — Até ao início do procedimento prévio à contra-
tação, a comissão de avaliação de propostas é designada
por despacho conjunto dos Ministros das Finanças e
da tutela sectorial, aplicando-se à respectiva composição,
com as devidas adaptações, o disposto no n.o 4 do artigo
anterior, podendo a mesma ser alargada, em casos devi-
damente fundamentados, até sete ou nove elementos,
sendo observada a paridade entre Ministérios na res-
pectiva nomeação.

2 — A comissão de avaliação das propostas deve ter,
entre as suas incumbências, a de avaliação quantitativa
dos encargos para o parceiro público ou para o Estado,
bem como a estimativa do impacte potencial dos riscos,
directa ou indirectamente, afectos ao parceiro público,
decorrentes do conteúdo e natureza de cada uma das
propostas, para além da avaliação do respectivo mérito
relativo, tendo especialmente em conta o pressuposto
referido na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o

3 — É aplicável à comissão de avaliação das propos-
tas, com as necessárias adaptações, o regime previsto
nos n.os 6, 8 e 9 do artigo 8.o

Artigo 10.o

[. . .]

1 — Até ao termo do prazo fixado nos termos do
n.o 6 do artigo 8.o, a comissão de acompanhamento,
ouvido o órgão de gestão da entidade pública interes-
sada, quando for o caso, submete à consideração dos
Ministros das Finanças e da tutela sectorial, em relatório

fundamentado, uma recomendação da decisão a ser
tomada.

2 — No relatório analisa-se, em especial, a confor-
midade da versão definitiva do projecto de parceria com
o disposto no n.o 1 do artigo 6.o e no artigo 7.o e dis-
crimina-se quantitativamente os encargos para o par-
ceiro público ou para o Estado, bem como o impacte
potencial dos riscos, directa ou indirectamente, afectos
ao parceiro público.

3 — Os Ministros das Finanças e da tutela sectorial
decidem quanto ao lançamento da parceria e respectivas
condições, mediante despacho conjunto a emitir no
prazo de 30 dias a contar da apresentação do relatório,
competindo a execução daquele despacho, quando se
trate de entidades com personalidade jurídica, ao res-
pectivo órgão de gestão.

4 — Do teor do despacho conjunto, ou dos seus ane-
xos, constam os seguintes elementos:

a) O programa do procedimento adjudicatório apli-
cável;

b) O caderno de encargos;
c) A análise das opções que determinaram a con-

figuração do projecto;
d) A descrição do projecto e do seu modo de

financiamento;
e) A demonstração do seu interesse público;
f) A justificação do modelo de parceria escolhida;
g) A demonstração da comportabilidade dos custos

e riscos decorrentes da parceria em função da progra-
mação financeira plurianual do sector público admi-
nistrativo;

h) A declaração de impacte ambiental, quando exi-
gível nos termos da lei aplicável.

5 — O lançamento da parceria é feito segundo o pro-
cedimento adjudicatório aplicável, nos termos da legis-
lação relativa à contratação pública.

Artigo 11.o

[. . .]

1 — Sem prejuízo da competência prevista na lei para
autorização de despesa, a adjudicação é realizada
mediante despacho conjunto dos Ministros das Finanças
e da tutela sectorial ou, quando se trate de entidades
com personalidade jurídica, por acto do respectivo órgão
de gestão precedido de despacho conjunto favorável
daqueles ministros, aos quais compete apreciar o rela-
tório elaborado pela comissão de avaliação de propostas,
nos termos do artigo anterior, e verificar a conformidade
com o disposto no n.o 1 do artigo 6.o e no artigo 7.o,
bem como com as alíneas c) a g) do n.o 4 do artigo
anterior.

2 — O despacho conjunto referido no número ante-
rior é emitido no prazo de 30 dias a contar da recepção
do relatório elaborado pela comissão de avaliação de
propostas.

3 — A qualquer momento do processo de selecção
do parceiro privado pode dar-se por interrompido ou
anulado o processo em curso, mediante despacho con-
junto dos Ministros das Finanças e da tutela sectorial
e sem direito a qualquer indemnização, sempre que,
de acordo com a apreciação dos objectivos a prosseguir,
os resultados das análises e avaliações realizadas até
então e os resultados das negociações levadas a cabo
com os candidatos não correspondam, em termos satis-
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fatórios, aos fins de interesse público subjacentes à cons-
tituição da parceria, incluindo a respectiva comporta-
bilidade de encargos globais estimados.

4 — (Anterior n.o 3.)
5 — A interrupção do procedimento de constituição

da parceria é obrigatória sempre que se apresente ape-
nas um concorrente no respectivo procedimento adju-
dicatório, salvo decisão expressa e fundamentada dos
Ministros das Finanças e da tutela sectorial.

Artigo 13.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O Ministro das Finanças designa, mediante des-

pacho, a entidade que lhe presta apoio técnico no acom-
panhamento global das parcerias e à qual podem ser
atribuídas, designadamente, as seguintes funções:

a) Emitir pareceres e recolher e disponibilizar infor-
mação relativa aos custos, riscos e impacte financeiro
das parcerias;

b) Receber, em nome do Ministro das Finanças, os
pedidos de constituição de comissões previstas no pre-
sente decreto-lei;

c) Receber, em nome do Ministro das Finanças, as
comunicações previstas no presente decreto-lei que
aquele indicar;

d) Indicar, quando tal lhe seja solicitado pelo Ministro
das Finanças, a identificação de membros para comis-
sões previstas no presente decreto-lei;

e) Prestar apoio técnico às comissões previstas no
presente decreto-lei;

f) Proceder ao acompanhamento dos processos em
curso nos tribunais arbitrais, prestando apoio técnico
ao parceiro público quando tal lhe seja determinado
pelo Ministro das Finanças;

g) Proceder ao arquivo e registos de elementos rela-
cionados com as parcerias.

4 — Os serviços e organismos do Estado e as enti-
dades indicadas no n.o 2 do artigo 2.o devem prestar
à entidade designada pelo Ministro das Finanças toda
a colaboração que se revele necessária, designadamente
fornecendo os elementos que lhes sejam solicitados rela-
cionados com processos de parcerias.

5 — O ministro da tutela sectorial designa igualmente,
mediante despacho, a entidade que lhe presta apoio
técnico no acompanhamento global do programa sec-
torial de parcerias, aplicando-se-lhe, correspondente-
mente, o disposto no número anterior.

6 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, quando a complexidade, o valor ou o interesse
público da parceria o justifiquem, os Ministros das
Finanças e da tutela sectorial podem designar uma
comissão de acompanhamento da fase inicial da exe-
cução do contrato em causa, mediante despacho con-
junto, que fixa o âmbito da missão atribuída à respectiva
comissão, observando-se, com as devidas adaptações,
o disposto nos n.os 3 a 9 do artigo 8.o

Artigo 14.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Quando um serviço ou organismo do Estado ou
uma das entidades indicadas no n.o 2 do artigo 2.o pre-
tender dar início ao estudo e preparação de uma alte-
ração dos termos e condições de um contrato de parceria
já celebrado, notifica por escrito o Ministro das Finanças
ou a entidade que este para o efeito designar, cons-
tituindo-se uma comissão de negociação e observan-
do-se, com as devidas adaptações, o disposto nos n.os 3
a 9 do artigo 8.o

3 — Em casos excepcionais, devidamente fundamen-
tados, a constituição da comissão de negociação pode
ser dispensada, nos termos e no prazo referidos no n.o 3
do artigo 8.o

4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)»

Artigo 2.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril

São aditados ao Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de
Abril, os artigos 7.o-A, 14.o-A, 14.o-B, 14.o-C, 14.o-D,
14.o-E e 14.o-F, com a seguinte redacção:

«Artigo 7.o-A
Programas sectoriais de parcerias

1 — De acordo com as prioridades políticas e de
investimentos sectoriais, podem ser desenvolvidos pro-
gramas sectoriais de parcerias, envolvendo um conjunto
articulado de projectos com recurso à gestão e ao finan-
ciamento privado, nos termos dos artigos 18.o e seguintes
da lei de enquadramento orçamental.

2 — A coordenação e o apoio técnico à preparação
dos projectos inseridos ou a inserir em programas sec-
toriais podem ser atribuídos, pelo ministro da tutela
sectorial, a unidades ou estruturas técnicas especiali-
zadas, às quais cabe, nomeadamente, apresentar o res-
pectivo estudo estratégico e as minutas dos instrumentos
jurídicos necessários ao início do procedimento prévio
à contratação.

3 — O estudo previsto no número anterior deve
demonstrar a aptidão do projecto para atrair o sector
privado, tendo em conta os potenciais interessados e
as condições de mercado existentes.

Artigo 14.o-A
Competências da comissão de negociação

1 — Compete à comissão de negociação representar
o parceiro público nas negociações que venham a ocor-
rer com o parceiro privado, bem como elaborar o cor-
respondente relatório, submetendo-o à apreciação do
órgão máximo do serviço do Estado que deu origem
ao início do processo de alteração da parceria ou do
órgão de gestão do respectivo parceiro público, quando
se trate de entidade com personalidade jurídica.

2 — O relatório é apresentado no prazo máximo de
60 dias, salvo casos devidamente fundamentados, e deve,
designadamente;

a) Analisar a conformidade do projecto de alteração
da parceria com o disposto no n.o 1 do artigo 6.o e
no artigo 7.o;

b) Proceder à avaliação quantitativa dos encargos para
o parceiro público ou para o Estado;

c) Proceder à estimativa do impacte potencial dos
riscos, directa ou indirectamente, afectos ao parceiro
público;
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d) Fazer menção aos elementos indicados nas alí-
neas d), e) e g) do n.o 4 do artigo 10.o

Artigo 14.o-B

Processo de alteração da parceria

1 — Quando o órgão máximo do serviço do Estado
ou o órgão de gestão, quando se trate de entidades
com personalidade jurídica, considerar que o processo
de alteração da parceria se encontra em condições de
ser concluído, deve remeter aos Ministros das Finanças
e da tutela sectorial o relatório a que se refere o n.o 1
do artigo anterior, acompanhado da minuta das alte-
rações contratuais e de todos os elementos considerados
relevantes.

2 — A alteração da parceria deve ser precedida de
um despacho conjunto dos Ministros das Finanças e
da tutela sectorial, a emitir no prazo de 30 dias a contar
da recepção do relatório da comissão de negociação,
findo os quais se presume tacitamente emitido.

3 — Emergindo novas situações susceptíveis de fun-
damentarem outra alteração à mesma parceria ou situa-
ções que fundamentem a reposição do equilíbrio finan-
ceiro do respectivo contrato, compete à comissão de
negociação que se encontre em funções conduzir o res-
pectivo processo.

Artigo 14.o-C

Equilíbrio financeiro e novas actividades

1 — Pode haver lugar à reposição do equilíbrio finan-
ceiro do respectivo contrato quando ocorra uma alte-
ração significativa das condições financeiras de desen-
volvimento da parceria, nomeadamente nos casos de
modificação unilateral, imposta pelo parceiro público,
do conteúdo das obrigações contratuais do parceiro pri-
vado ou das condições essenciais de desenvolvimento
da parceria.

2 — O parceiro público tem direito à partilha equi-
tativa com o parceiro privado dos benefícios financeiros
que decorram para este do desenvolvimento da parceria,
nomeadamente nos casos de melhoria das condições
de financiamento da parceria por via da renegociação
ou substituição dos contratos de financiamento.

3 — Devem constar expressamente das peças do pro-
cedimento adjudicatório aplicável ou do título contratual
os pressupostos em que há lugar à reposição do equi-
líbrio financeiro ou à partilha a favor do parceiro público
de benefícios financeiros do desenvolvimento da par-
ceria.

4 — A aferição do equilíbrio financeiro da parceria
tem em conta o modelo financeiro que constitui o res-
pectivo caso-base, que deve ser anexo ao contrato de
parceria e incluir todas as receitas do parceiro privado
que sejam obtidas em resultado do desenvolvimento da
parceria, incluindo as recebidas de terceiros ao abrigo
de contratos de subconcessão ou cedência onerosa de
espaços ou equipamentos para fins comerciais.

5 — A reposição do equilíbrio financeiro ou a partilha
a favor do parceiro público de benefícios financeiros
são efectuadas nas seguintes modalidades:

a) Alteração do prazo da parceria;
b) Aumento ou redução de obrigações de natureza

pecuniária;
c) Atribuição de compensação directa;

d) Combinação das modalidades anteriores ou qual-
quer outra forma que venha a ser acordada entre as
partes.

6 — Quando haja lugar à reposição do equilíbrio
financeiro do contrato ou à partilha de benefícios entre
o parceiro público e o parceiro privado, observa-se, com
as necessárias adaptações, o procedimento de alteração
da parceria previsto no n.o 2 do artigo 14.o e nos arti-
gos 14.o-A e 14.o-B.

7 — Quando o parceiro privado pretenda exercer acti-
vidades não previstas expressamente no contrato de par-
ceria, a autorização das entidades que aprovaram a cele-
bração do contrato de parceria não pode em caso algum
ser emitida quando as propostas apresentadas não con-
tenham a respectiva projecção económico-financeira e
uma partilha da correspondente receita.

Artigo 14.o-D
Acréscimo de encargos

1 — Sem prejuízo da observância do regime jurídico
relativo à realização de despesas públicas, carece de des-
pacho prévio de concordância dos Ministros das Finan-
ças e da tutela sectorial, a emitir no prazo de 30 dias,
findo o qual se presume tacitamente emitido, a rea-
lização, redução ou alteração de obras não previstas
ou programadas em contrato de parceria já celebrado
ou qualquer outra decisão susceptível de, no âmbito
da execução do respectivo contrato e das condições aí
fixadas, gerar um acréscimo dos encargos previstos para
o parceiro público ou para o Estado, excepto se o res-
pectivo valor não exceder, em termos acumulados
anuais, E 1 000 000.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o
pedido apresentado pelo serviço ou entidade que repre-
senta o parceiro público na execução do contrato em
causa deve ser acompanhado da respectiva fundamen-
tação, do orçamento apresentado pelo parceiro privado
e das condições de execução e de pagamento.

3 — No caso de os ministros a que se refere o n.o 1
não aceitarem o orçamento apresentado, bem como as
eventuais alterações que ao mesmo ocorram em função
de um processo negocial, o parceiro público, obtido des-
pacho de concordância daqueles ministros a emitir no
prazo de 30 dias, findos os quais se presume tacitamente
emitido, pode, unilateralmente e nos termos fixados no
contrato ou na lei, tomar a decisão que acautele em
melhores condições o interesse público.

4 — Quando o serviço ou a entidade que representa
o parceiro público na execução dos contratos de par-
cerias tomarem conhecimento de situações susceptíveis
de gerarem encargos adicionais para o parceiro público
ou para o Estado, designadamente os decorrentes de
atrasos imputáveis a entidades públicas intervenientes
no desenvolvimento do processo, devem, de imediato,
comunicar tais factos aos Ministros das Finanças e da
tutela sectorial, sempre que possível com indicação dos
valores estimados envolvidos.

Artigo 14.o-E
Acompanhamento de processos arbitrais

1 — Quando, nos termos de contrato de parceria já
celebrado, seja requerida a constituição de um tribunal
arbitral para a resolução de litígios entre as partes, o



Diário da República, 1.a série — N.o 144 — 27 de Julho de 2006 5349

serviço ou entidade que representar o parceiro público
no contrato de parceria deve comunicar imediatamente
aos Ministros das Finanças e da tutela sectorial a ocor-
rência desse facto, fornecendo todos os elementos que
se revelem úteis ao acompanhamento do processo.

2 — Com vista ao acompanhamento do processo arbi-
tral, os Ministros das Finanças e da tutela sectorial
podem determinar, mediante despacho conjunto, a
manutenção em funções da comissão de negociação
anteriormente constituída em relação com o objecto do
litígio.

3 — Devem ser remetidas, periodicamente, à enti-
dade directamente incumbida de proceder ao acompa-
nhamento do respectivo processo arbitral, cópias dos
actos processuais que sejam entretanto praticados por
qualquer das partes e pelo tribunal, bem como dos pare-
ceres técnicos e jurídicos e quaisquer outros elementos
relevantes para a compreensão, desenvolvimento ou des-
fecho da lide.

Artigo 14.o-F
Consultores externos

1 — Sem prejuízo da observância do regime jurídico
relativo à realização de despesas públicas, a decisão de
contratar consultores para apoio no âmbito de processos
de parcerias público-privadas deve identificar ou conter:

a) As razões objectivas que justificam essa contratação
e a correspondente delimitação, em termos claros e pre-
cisos, do âmbito de intervenção do consultor externo;

b) Os encargos para o parceiro público ou para o
Estado previsivelmente decorrentes dessa contratação
e o seu cabimento orçamental;

c) O procedimento a adoptar na selecção do consultor
externo, nos termos da lei aplicável.

2 — O consultor externo que venha a prestar serviços
de consultoria ao parceiro público na preparação, ava-
liação, acompanhamento, renegociação ou outra inter-
venção referente a uma determinada parceria público-
-privada que lhe permita o acesso a informação não
disponível publicamente fica impedido de prestar asses-
soria ao parceiro privado ou a qualquer entidade que
se apresente como concorrente no âmbito dessa par-
ceria.

3 — A inobservância do disposto no número anterior
é causa de exclusão do concorrente de qualquer pro-
cedimento tendente à adjudicação da parceria ou de
cessação antecipada da mesma, por razões imputáveis
ao parceiro privado, sem prejuízo da indemnização a
que o parceiro público possa ter direito, nos termos
legais ou contratuais aplicáveis.»

Artigo 3.o

Comissões já constituídas

1 — Mantêm-se, com as mesmas funções, as comis-
sões constituídas nos termos do n.o 1 do artigo 9.o e
do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 86/2003, de
26 de Abril, bem como as entidades que foram desig-
nadas para representar o interesse público em nego-
ciações relativas a alterações de parcerias ou reposição
de equilíbrio financeiro de contratos.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte,
mantêm-se igualmente as comissões de acompanha-
mento já constituídas ao abrigo do n.o 3 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril.

Artigo 4.o

Aplicação imediata

1 — O presente decreto-lei aplica-se a todos os pro-
cedimentos de parcerias público-privadas, ainda que já
se tenha iniciado:

a) O estudo e preparação para o respectivo lan-
çamento;

b) O processo relativo à constituição de tribunal
arbitral.

2 — Da aplicação do presente decreto-lei não podem
resultar alterações aos contratos de parcerias público-
-privadas já celebrados nem a procedimentos de parceria
lançados até à data da sua entrada em vigor.

Artigo 5.o

Norma revogatória

São revogados os n.os 4 e 5 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 86/2003, de 26 de Abril.

Artigo 6.o

Republicação

É republicado, em anexo, que é parte integrante do
presente decreto-lei, o Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26
de Abril, com a redacção actual.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — José Manuel
Vieira Conde Rodrigues — Mário Lino Soares Cor-
reia — Francisco Ventura Ramos.

Promulgado em 8 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 17 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 6.o)

Republicação do Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma tem por objecto a definição de
normas gerais aplicáveis à intervenção do Estado na
definição, concepção, preparação, concurso, adjudica-
ção, alteração, fiscalização e acompanhamento global
das parcerias público-privadas.

Artigo 2.o

Definição de parceria público-privada e âmbito de aplicação

1 — Para os efeitos do presente diploma, entende-se
por parceria público-privada o contrato ou a união de
contratos, por via dos quais entidades privadas, desig-
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nadas por parceiros privados, se obrigam, de forma dura-
doura, perante um parceiro público, a assegurar o desen-
volvimento de uma actividade tendente à satisfação de
uma necessidade colectiva, e em que o financiamento
e a responsabilidade pelo investimento e pela exploração
incumbem, no todo ou em parte, ao parceiro privado.

2 — São parceiros públicos:

a) O Estado e entidades públicas estaduais;
b) Os fundos e serviços autónomos;
c) As entidades públicas empresariais.

3 — O presente diploma é igualmente aplicável a
todas as parcerias em que o equivalente ao parceiro
não público seja uma empresa pública, uma cooperativa
ou uma instituição privada sem fins lucrativos.

4 — Constituem, entre outros, instrumentos de regu-
lação jurídica das relações de colaboração entre entes
públicos e entes privados:

a) O contrato de concessão de obras públicas;
b) O contrato de concessão de serviço público;
c) O contrato de fornecimento contínuo;
d) O contrato de prestação de serviços;
e) O contrato de gestão;
f) O contrato de colaboração, quando estiver em causa

a utilização de um estabelecimento ou uma infra-es-
trutura já existentes, pertencentes a outras entidades
que não o parceiro público.

5 — Excluem-se do âmbito de aplicação do presente
diploma:

a) As empreitadas de obras públicas;
b) Os arrendamentos;
c) Os contratos públicos de aprovisionamento;
d) Todas as parcerias público-privadas que envolvam,

cumulativamente, um encargo acumulado actualizado
inferior a 10 milhões de euros e um investimento inferior
a 25 milhões de euros;

e) Todos os outros contratos de fornecimento de bens
ou de prestação de serviços, com prazo de duração igual
ou inferior a três anos, que não envolvam a assunção
automática de obrigações para o parceiro público no
termo ou para além do termo do contrato.

6 — As parcerias público-privadas promovidas por
empresas públicas sob a forma societária devem obser-
var, com as devidas adaptações, as exigências materiais
e os princípios constantes do presente decreto-lei, desig-
nadamente os resultantes dos artigos 4.o, 5.o, 6.o, 7.o,
14.o-C e 14.o-F, sendo o respectivo acompanhamento
e controlo pelos Ministros das Finanças e da tutela sec-
torial exercidos através da função accionista do Estado.

Artigo 3.o

Prevalência

1 — O disposto no presente diploma prevalece sobre
quaisquer outras normas, relativas a parcerias público-pri-
vadas, tal como definidas no artigo 2.o

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
quando a especificidade de determinado sector o justificar,
podem ser criados regimes sectoriais especiais, nos termos
dos quais são definidas as normas que se revelem neces-
sárias ou convenientes, em virtude das características par-
ticulares do sector em causa, para assegurar a prossecução
dos fins e o cumprimento dos pressupostos gerais da cons-
tituição de parcerias público-privadas.

3 — Os regimes sectoriais especiais referidos no
número anterior podem compreender:

a) Princípios e regras económicos, financeiros e
técnicos;

b) Normas procedimentais específicas;
c) A atribuição a uma entidade sob tutela sectorial

das competências de identificação, preparação, avalia-
ção prévia, acompanhamento e avaliação de constituição
de projectos de parcerias.

Artigo 4.o

Fins

Constituem finalidades essenciais das parcerias público-
-privadas o acréscimo de eficiência na afectação de recursos
públicos e a melhoria qualitativa e quantitativa do serviço,
induzida por formas de controlo eficazes que permitam
a sua avaliação permanente por parte dos potenciais utentes
e do parceiro público.

Artigo 5.o

Repartição de responsabilidades

No âmbito das parcerias público-privadas, incumbe
ao parceiro público o acompanhamento e o controlo
da execução do objecto da parceria, de forma a garantir
que são alcançados os fins de interesse público sub-
jacentes, e ao parceiro privado cabe, preferencialmente,
o financiamento, bem como o exercício e a gestão da
actividade contratada.

Artigo 6.o

Pressupostos

1 — O lançamento e a contratação da parceria
público-privada pressupõem:

a) O cumprimento, quando for o caso, das normas
relativas à programação financeira plurianual constantes
da lei de enquadramento orçamental;

b) A clara enunciação dos objectivos da parceria, defi-
nindo os resultados pretendidos e permitindo uma ade-
quada atribuição das responsabilidades das partes;

c) A configuração de um modelo de parceria que
apresente para o parceiro público vantagens relativa-
mente a formas alternativas de alcançar os mesmos fins,
avaliadas nos termos previstos no n.o 2 do artigo 19.o
da lei de enquadramento orçamental, e que, simulta-
neamente, apresente para os parceiros privados uma
expectativa de obtenção de remuneração adequada aos
montantes investidos e ao grau de risco em que
incorrem;

d) A prévia adequação às normas legais e demais
instrumentos normativos, bem como a obtenção das
autorizações e pareceres administrativos exigidos, tais
como, entre outros, os de natureza ambiental e urba-
nísticos, dos quais dependa o desenvolvimento do pro-
jecto, de modo a permitir que todo o risco da execução
seja ou possa ser transferido para o parceiro privado;

e) A concepção de modelos de parcerias que evitem
ou menorizem, sempre que possível e salvo funda-
mentação adequada, a probabilidade da verificação
de modificações unilaterais dos contratos determina-
das pelo parceiro público ou quaisquer outros factos
ou circunstâncias geradores ou potenciadores da obri-
gação de reposição do equilíbrio financeiro, desig-
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nadamente a indefinição das prestações contratuais,
a imprevisibilidade da matéria, a extensão ou incer-
teza quanto à duração do compromisso, bem como
a assunção de termos e condições de reposição desse
equilíbrio ou outros regimes indemnizatórios que
sejam excessiva ou injustificadamente onerosos ou
inadequados em face do perfil de risco efectivo da
parceria;

f) A adopção, na fase prévia à contratação, das dili-
gências e a consagração das exigências que se revelem
adequadas à obtenção de um resultado negocial eco-
nomicamente competitivo;

g) A identificação expressa da entidade pública que
tem a responsabilidade de suportar os encargos decor-
rentes de pagamentos a realizar ao parceiro privado,
quando se preveja que os mesmos venham a ter lugar,
bem como a identificação da origem dos respectivos
fundos.

2 — Os estudos económico-financeiros de suporte ao
lançamento da parceria utilizam os parâmetros macroe-
conómicos definidos por despacho do Ministro das
Finanças, o qual determina, designadamente, a taxa de
desconto, para efeitos de actualização, e as projecções
de inflação.

3 — A verificação da conformidade do projecto de
parceria com os pressupostos referidos no n.o 1 deve
ser realizada com o maior grau de concretização possível
em função da fase em que o projecto se encontre.

4 — No que respeita, em especial, à declaração de
impacte ambiental, quando exigível segundo a lei apli-
cável, deve a mesma ser obtida previamente ao lan-
çamento da parceria.

5 — Nos casos a que se refere o número anterior,
os prazos de caducidade previstos nos n.os 1 e 2 do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio,
são alargados para três anos.

6 — Nos casos em que sejam apresentadas propostas
com variantes assentes em pressupostos diferentes
daqueles que serviram de base à declaração de impacte
ambiental, os riscos inerentes à variante correm exclu-
sivamente por conta do parceiro privado.

Artigo 7.o

Partilha de riscos

A partilha de riscos entre as entidades públicas e pri-
vadas deve estar claramente identificada contratual-
mente e obedece aos seguintes princípios:

a) Os diferentes riscos inerentes à parceria devem
ser repartidos entre as partes de acordo com a sua capa-
cidade de gerir esses mesmos riscos;

b) O estabelecimento da parceria deverá implicar uma
significativa e efectiva transferência de risco para o sec-
tor privado;

c) Deverá ser evitada a criação de riscos que não
tenham adequada justificação na redução significativa
de outros riscos já existentes;

d) O risco de insustentabilidade financeira da par-
ceria, por causa não imputável a incumprimento ou
modificação unilateral do contrato pelo parceiro
público, ou a situação de força maior, deve ser, tanto
quanto possível, transferido para o parceiro privado.

CAPÍTULO II

Avaliação das parcerias

Artigo 7.o-A
Programas sectoriais de parcerias

1 — De acordo com as prioridades políticas e de
investimentos sectoriais podem ser desenvolvidos pro-
gramas sectoriais de parcerias, envolvendo um conjunto
articulado de projectos com recurso à gestão e ao finan-
ciamento privado, nos termos dos artigos 18.o e seguintes
da lei de enquadramento orçamental.

2 — A coordenação e o apoio técnico à preparação
dos projectos inseridos ou a inserir em programas sec-
toriais podem ser atribuídos, pelo ministro da tutela
sectorial, a unidades ou estruturas técnicas especiali-
zadas, às quais cabe, nomeadamente, apresentar o res-
pectivo estudo estratégico e minutas dos instrumentos
jurídicos necessários ao início do procedimento prévio
à contratação.

3 — O estudo previsto no número anterior deve
demonstrar a aptidão do projecto para atrair o sector
privado, tendo em conta os potenciais interessados e
as condições de mercado existentes.

Artigo 8.o

Preparação e estudo de parcerias

1 — Os ministros das tutelas sectoriais que pretendam
iniciar processos de parceria público-privada devem
notificar o Ministro das Finanças, para efeitos de cons-
tituição de uma comissão de acompanhamento da pre-
paração e da avaliação prévia do projecto, apresentando
o respectivo estudo estratégico e as minutas dos ins-
trumentos jurídicos para a realização do procedimento
prévio à contratação.

2 — As entidades mencionadas no n.o 2 do artigo 2.o
que pretendam iniciar processos de parceria público-
-privada devem apresentar ao ministro da respectiva
tutela sectorial uma proposta contendo os elementos
a que se refere o número anterior.

3 — A comissão de acompanhamento é nomeada por
despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da
tutela sectorial, no prazo de 15 dias após a notificação
a que se refere o n.o 1.

4 — A comissão de acompanhamento é composta por
três ou cinco membros efectivos e dois suplentes, sendo:

a) O respectivo coordenador indicado por acordo
entre os Ministros das Finanças e da tutela sectorial;

b) Um ou dois membros efectivos, consoante a comis-
são seja constituída por três ou cinco membros, indi-
cados por cada um dos ministros;

c) Cada um dos suplentes indicados por cada um
dos ministros.

5 — O estudo e preparação da parceria devem ter
em consideração a conveniência de averiguação prévia
do posicionamento do sector privado relativamente ao
tipo de parceria em estudo, tendo em vista, designa-
damente, a identificação de potenciais interessados e
a análise das condições de mercado existentes, proce-
dendo, quando aplicável, à actualização do estudo estra-
tégico a que se refere o n.o 2 do artigo 7.o-A.

6 — No despacho a que se refere o n.o 3, é fixado
o prazo em que a comissão de acompanhamento deve
apresentar o seu relatório, o qual contém a recomen-
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dação de decisão a ser tomada, não podendo exceder
60 dias, salvo em casos devidamente fundamentados.

7 — Compete à comissão de acompanhamento apre-
ciar os pressupostos a que obedeceu o estudo apresen-
tado e desenvolver e aprofundar a análise estratégica
e financeira subjacente, com vista à sua adequada inser-
ção nos objectivos do Governo e a maximizar o seu
impacte positivo na economia, bem como, especifi-
camente:

a) Promover uma eficaz articulação entre as entidades
envolvidas, com vista a imprimir maior celeridade e efi-
cácia à respectiva acção;

b) Propor ao Governo as soluções e medidas que
considere mais consentâneas com a defesa do interesse
público;

c) Propor os instrumentos jurídicos adequados ao lan-
çamento e execução do projecto de parceria;

d) Apresentar, quando solicitado, o desenvolvimento
e aprofundamento do estudo estratégico da parceria e
a justificação do modelo a adoptar, demonstrando a
inexistência de alternativas equiparáveis dotadas de
maior eficiência técnica e operacional ou de maior racio-
nalidade financeira;

e) Demonstrar a comportabilidade orçamental da
parceria;

f) Colaborar com as entidades incumbidas da fisca-
lização e acompanhamento global das parcerias público-
-privadas.

8 — A comissão de acompanhamento tem poderes
para solicitar a qualquer serviço e organismo do minis-
tério da tutela sectorial ou às entidades a que se refere
o n.o 2 do artigo 2.o, consoante o caso, a informação
e o apoio técnico que se revelem necessários ao desen-
volvimento e execução do projecto.

9 — A comissão de acompanhamento deve envolver
activamente no desenvolvimento do projecto as enti-
dades que venham a assumir responsabilidades no acom-
panhamento e controlo da execução do contrato de par-
ceria a celebrar, de forma que estas possam proceder,
de forma eficaz, a um acompanhamento e controlo da
execução do referido contrato.

10 — Em casos excepcionais, devidamente fundamen-
tados, a constituição da comissão de acompanhamento
pode ser dispensada, nos termos e no prazo referidos
no n.o 3.

Artigo 9.o

Comissão de avaliação das propostas

1 — Até ao início do procedimento prévio à contra-
tação, a comissão de avaliação de propostas é designada
por despacho conjunto dos Ministros das Finanças e
da tutela sectorial, aplicando-se à respectiva composição,
com as devidas adaptações, o disposto no n.o 4 do artigo
anterior, podendo a mesma ser alargada, em casos devi-
damente fundamentados, até sete ou nove elementos,
sendo observada a paridade entre ministérios na res-
pectiva nomeação.

2 — A comissão de avaliação das propostas deve ter,
entre as suas incumbências, a de avaliação quantitativa
dos encargos para o parceiro público ou para o Estado,
bem como a estimativa do impacte potencial dos riscos,
directa ou indirectamente, afectos ao parceiro público,
decorrentes do conteúdo e natureza de cada uma das
propostas, para além da avaliação do respectivo mérito
relativo, tendo especialmente em conta o pressuposto
referido na alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o

3 — É aplicável à comissão de avaliação das propos-
tas, com as necessárias adaptações, o regime previsto
nos n.os 6, 8 e 9 do artigo 8.o

Artigo 10.o

Lançamento da parceria

1 — Até ao termo do prazo fixado nos termos do
n.o 6 do artigo 8.o, a comissão de acompanhamento,
ouvido o órgão de gestão da entidade pública interes-
sada, quando for o caso, submete à consideração dos
Ministros das Finanças e da tutela sectorial, em relatório
fundamentado, uma recomendação da decisão a ser
tomada.

2 — No relatório analisa-se, em especial, a confor-
midade da versão definitiva do projecto de parceria com
o disposto no n.o 1 do artigo 6.o e no artigo 7.o e dis-
crimina-se quantitativamente os encargos para o par-
ceiro público ou para o Estado, bem como o impacte
potencial dos riscos, directa ou indirectamente, afectos
ao parceiro público.

3 — Os Ministros das Finanças e da tutela sectorial
decidem quanto ao lançamento da parceria e respectivas
condições, mediante despacho conjunto a emitir no
prazo de 30 dias a contar da apresentação do relatório,
competindo a execução daquele despacho, quando se
trate de entidades com personalidade jurídica, ao res-
pectivo órgão de gestão.

4 — Do teor do despacho conjunto, ou dos seus ane-
xos, constam os seguintes elementos:

a) O programa do procedimento adjudicatório apli-
cável;

b) O caderno de encargos;
c) A análise das opções que determinaram a con-

figuração do projecto;
d) A descrição do projecto e do seu modo de

financiamento;
e) A demonstração do seu interesse público;
f) A justificação do modelo de parceria escolhida;
g) A demonstração da comportabilidade dos custos

e riscos decorrentes da parceria em função da progra-
mação financeira plurianual do sector público admi-
nistrativo;

h) A declaração de impacte ambiental, quando exi-
gível nos termos da lei aplicável.

5 — O lançamento da parceria é feito segundo o pro-
cedimento adjudicatório aplicável, nos termos da legis-
lação relativa à contratação pública.

Artigo 11.o

Adjudicação e reserva de não atribuição

1 — Sem prejuízo da competência prevista na lei para
autorização de despesa, a adjudicação é realizada
mediante despacho conjunto dos Ministros das Finanças
e da tutela sectorial ou, quando se trate de entidades
com personalidade jurídica, por acto do respectivo órgão
de gestão precedido de despacho conjunto favorável
daqueles ministros, aos quais compete apreciar o rela-
tório elaborado pela comissão de avaliação de propostas
nos termos do artigo anterior e verificar a conformidade
com o disposto no n.o 1 do artigo 6.o e no artigo 7.o,
bem como nas alíneas c) a g) do n.o 4 do artigo anterior.

2 — O despacho conjunto referido no número ante-
rior é emitido no prazo máximo de 30 dias a contar



Diário da República, 1.a série — N.o 144 — 27 de Julho de 2006 5353

da recepção do relatório elaborado pela comissão de
avaliação de propostas.

3 — A qualquer momento do processo de selecção
do parceiro privado pode dar-se por interrompido ou
anulado o processo em curso, mediante despacho con-
junto dos Ministros das Finanças e da tutela sectorial
e sem direito a qualquer indemnização, sempre que,
de acordo com a apreciação dos objectivos a prosseguir,
os resultados das análises e avaliações realizadas até
então e os resultados das negociações levadas a cabo
com os candidatos não correspondam, em termos satis-
fatórios, aos fins de interesse público subjacentes à cons-
tituição da parceria, incluindo a respectiva comporta-
bilidade de encargos globais estimados.

4 — A interrupção ou anulação do processo de cons-
tituição da parceria é decidida com observância do pro-
cedimento previsto no n.o 1.

5 — A interrupção do procedimento de constituição
da parceria é obrigatória sempre que se apresente ape-
nas um concorrente no respectivo procedimento adju-
dicatório, salvo decisão expressa e fundamentada dos
Ministros das Finanças e da tutela sectorial.

CAPÍTULO III

Fiscalização e acompanhamento das parcerias

Artigo 12.o

Fiscalização das parcerias

Os poderes de fiscalização e controlo da execução
das parcerias são exercidos por entidade ou serviço a
indicar pelo Ministro das Finanças para as matérias eco-
nómicas e financeiras e pelo ministro da tutela sectorial
para as demais.

Artigo 13.o

Acompanhamento global das parcerias

1 — Incumbe aos Ministros das Finanças e da tutela
sectorial proceder ao acompanhamento permanente das
parcerias tendo por objectivo avaliar os seus custos e
riscos e melhorar o processo de constituição de novas
parcerias.

2 — Os Ministros das Finanças e da tutela sectorial
tomam as providências necessárias para uma eficaz
divulgação dos conhecimentos adquiridos pelas entida-
des incumbidas do acompanhamento das parcerias, bem
como para uma crescente colaboração entre elas.

3 — O Ministro das Finanças designa, mediante des-
pacho, a entidade que lhe presta apoio técnico no acom-
panhamento global das parcerias e à qual podem ser
atribuídas, designadamente, as seguintes funções:

a) Emitir pareceres e recolher e disponibilizar infor-
mação relativa aos custos, riscos e impacte financeiro
das parcerias;

b) Receber, em nome do Ministro das Finanças, os
pedidos de constituição de comissões previstas no pre-
sente decreto-lei;

c) Receber, em nome do Ministro das Finanças, as
comunicações previstas no presente decreto-lei que
aquele indicar;

d) Indicar, quando tal lhe seja solicitado pelo Ministro
das Finanças, a identificação de membros para comis-
sões previstas no presente decreto-lei;

e) Prestar apoio técnico às comissões previstas no
presente decreto-lei;

f) Proceder ao acompanhamento dos processos em
curso nos tribunais arbitrais, prestando apoio técnico
ao parceiro público quando tal lhe seja determinado
pelo Ministro das Finanças;

g) Proceder ao arquivo e registos de elementos rela-
cionados com as parcerias.

4 — Os serviços e organismos do Estado e as enti-
dades indicadas no n.o 2 do artigo 2.o devem prestar
à entidade designada pelo Ministro das Finanças toda
a colaboração que se revele necessária, designadamente
fornecendo os elementos que lhes sejam solicitados rela-
cionados com processos de parcerias.

5 — O ministro da tutela sectorial designa igualmente,
mediante despacho, a entidade que lhe presta apoio
técnico no acompanhamento global do programa sec-
torial de parcerias, aplicando-se-lhe, correspondente-
mente, o disposto no número anterior.

6 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, quando a complexidade, o valor ou o interesse
público da parceria o justifiquem, os Ministros das
Finanças e da tutela sectorial podem designar uma
comissão de acompanhamento da fase inicial da exe-
cução do contrato em causa, mediante despacho con-
junto, que fixa o âmbito da missão atribuída à respectiva
comissão, observando-se, com as devidas adaptações,
o disposto nos n.os 3 a 9 do artigo 8.o

Artigo 14.o

Alterações das parcerias

1 — Ficam sujeitas ao disposto nos números seguintes
quaisquer alterações que, após a selecção do parceiro
privado ou na vigência do respectivo contrato, por
acordo dos dois parceiros ou por iniciativa de qualquer
deles, ao abrigo de quaisquer disposições legal ou con-
tratualmente aplicáveis, se pretenda introduzir nos ter-
mos da parceria ou nos compromissos a assumir ou já
assumidos pelas partes.

2 — Quando um serviço ou organismo do Estado ou
uma das entidades indicadas no n.o 2 do artigo 2.o pre-
tender dar início ao estudo e preparação de uma alte-
ração dos termos e condições de um contrato de parceria
já celebrado, notifica por escrito o Ministro das Finanças
ou a entidade que este para o efeito designar, cons-
tituindo-se uma comissão de negociação e observan-
do-se, com as devidas adaptações, o disposto nos n.os 3
a 9 do artigo 8.o

3 — Em casos excepcionais, devidamente fundamen-
tados, a constituição da comissão de negociação pode
ser dispensada, nos termos e no prazo referidos no n.o 3
do artigo 8.o

4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)

Artigo 14.o-A
Competências da comissão de negociação

1 — Compete à comissão de negociação representar
o parceiro público nas negociações que venham a ocor-
rer com o parceiro privado, bem como elaborar o cor-
respondente relatório, submetendo-o à apreciação do
órgão máximo do serviço do Estado que deu origem
ao início do processo de alteração da parceria ou do
órgão de gestão do respectivo parceiro público, quando
se trate de entidade com personalidade jurídica.
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2 — O relatório é apresentado, no prazo máximo de
60 dias, salvo casos devidamente fundamentados, e deve,
designadamente:

a) Analisar a conformidade do projecto de alteração
da parceria com o disposto no n.o 1 do artigo 6.o e
no artigo 7.o;

b) Proceder à avaliação quantitativa dos encargos para
o parceiro público ou para o Estado;

c) Proceder à estimativa do impacte potencial dos
riscos, directa ou indirectamente, afectos ao parceiro
público;

d) Fazer menção aos elementos indicados nas alí-
neas d), e) e g) do n.o 4 do artigo 10.o

Artigo 14.o-B
Processo de alteração da parceria

1 — Quando o órgão máximo do serviço do Estado
ou o órgão de gestão, quando se trate de entidades
com personalidade jurídica, considerar que o processo
de alteração da parceria se encontra em condições de
ser concluído, deve remeter aos Ministros das Finanças
e da tutela sectorial o relatório a que se refere o n.o 1
do artigo anterior, acompanhado da minuta das alte-
rações contratuais e de todos os elementos considerados
relevantes.

2 — A alteração da parceria deve ser precedida de
um despacho conjunto dos Ministros das Finanças e
da tutela sectorial, a emitir no prazo de 30 dias a contar
da recepção do relatório da comissão de negociação,
findo o qual se presume tacitamente emitido.

3 — Emergindo novas situações susceptíveis de fun-
damentarem outra alteração à mesma parceria ou situa-
ções que fundamentem a reposição do equilíbrio finan-
ceiro do respectivo contrato, compete à comissão de
negociação que se encontre em funções conduzir o res-
pectivo processo.

Artigo 14.o-C
Equilíbrio financeiro e novas actividades

1 — Pode haver lugar à reposição do equilíbrio finan-
ceiro do respectivo contrato quando ocorra uma alte-
ração significativa das condições financeiras de desen-
volvimento da parceria, nomeadamente nos casos de
modificação unilateral, imposta pelo parceiro público,
do conteúdo das obrigações contratuais do parceiro pri-
vado ou das condições essenciais de desenvolvimento
da parceria.

2 — O parceiro público tem direito à partilha equi-
tativa com o parceiro privado dos benefícios financeiros
que decorram para este do desenvolvimento da parceria,
nomeadamente nos casos de melhoria das condições
de financiamento da parceria por via da renegociação
ou substituição dos contratos de financiamento.

3 — Devem constar expressamente das peças do pro-
cedimento adjudicatório aplicável ou do título contratual
os pressupostos em que há lugar à reposição do equi-
líbrio financeiro ou à partilha a favor do parceiro público
de benefícios financeiros do desenvolvimento da par-
ceria.

4 — A aferição do equilíbrio financeiro da parceria
tem em conta o modelo financeiro que constitui o res-
pectivo caso-base, que deve ser anexo ao contrato de
parceria e incluir todas as receitas do parceiro privado
que sejam obtidas em resultado do desenvolvimento da

parceria, incluindo as recebidas de terceiros ao abrigo
de contratos de subconcessão ou cedência onerosa de
espaços ou equipamentos para fins comerciais.

5 — A reposição do equilíbrio financeiro ou a partilha
a favor do parceiro público de benefícios financeiros
são efectuadas nas seguintes modalidades:

a) Alteração do prazo da parceria;
b) Aumento ou redução de obrigações de natureza

pecuniária;
c) Atribuição de compensação directa;
d) Combinação das modalidades anteriores ou qual-

quer outra forma que venha a ser acordada entre as
partes.

6 — Quando haja lugar à reposição do equilíbrio
financeiro do contrato ou à partilha de benefícios entre
o parceiro público e o parceiro privado, observa-se, com
as necessárias adaptações, o procedimento de alteração
da parceria previsto no n.o 2 do artigo 14.o e nos arti-
gos 14.o-A e 14.o-B.

7 — Quando o parceiro privado pretenda exercer acti-
vidades não previstas expressamente no contrato de par-
ceria, a autorização das entidades que aprovaram a cele-
bração do contrato de parceria não pode, em caso algum,
ser emitida quando as propostas não contenham a res-
pectiva projecção económico-financeira e uma partilha
da correspondente receita.

Artigo 14.o-D
Acréscimo de encargos

1 — Sem prejuízo da observância do regime jurídico
relativo à realização de despesas públicas, carece de des-
pacho prévio de concordância dos Ministros das Finan-
ças e da tutela sectorial, a emitir no prazo de 30 dias,
findo o qual se presume tacitamente emitido, a rea-
lização, redução ou alteração de obras não previstas
ou programadas em contrato de parceria já celebrado
ou qualquer outra decisão susceptível de, no âmbito
da execução do respectivo contrato e das condições aí
fixadas, gerar um acréscimo dos encargos previstos para
o parceiro público ou para o Estado, excepto se o res-
pectivo valor não exceder, em termos acumulados
anuais, E 1 000 000.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o
pedido apresentado pelo serviço ou entidade que repre-
senta o parceiro público na execução do contrato em
causa deve ser acompanhado da respectiva fundamen-
tação, do orçamento apresentado pelo parceiro privado
e das condições de execução e de pagamento.

3 — No caso de os ministros a que se refere o n.o 1
não aceitarem o orçamento apresentado, bem como as
eventuais alterações que ao mesmo ocorram em função
de um processo negocial, o parceiro público, obtido des-
pacho de concordância daqueles ministros a emitir no
prazo de 30 dias, findos os quais se presume tacitamente
emitido, pode, unilateralmente e nos termos fixados no
contrato ou na lei, tomar a decisão que acautele em
melhores condições o interesse público.

4 — Quando o serviço ou a entidade que representa
o parceiro público na execução dos contratos de par-
cerias tomarem conhecimento de situações susceptíveis
de gerarem encargos adicionais para o parceiro público
ou para o Estado, designadamente os decorrentes de
atrasos imputáveis a entidades públicas intervenientes
no desenvolvimento do processo, devem, de imediato,
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comunicar tais factos aos Ministros das Finanças e da
tutela sectorial, sempre que possível com indicação dos
valores estimados envolvidos.

Artigo 14.o-E
Acompanhamento de processos arbitrais

1 — Quando, nos termos de contrato de parceria já
celebrado, seja requerida a constituição de um tribunal
arbitral para a resolução de litígios entre as partes, o
serviço ou entidade que representar o parceiro público
no contrato de parceria deve comunicar imediatamente
aos Ministros das Finanças e da tutela sectorial a ocor-
rência desse facto, fornecendo todos os elementos que
se revelem úteis ao acompanhamento do processo.

2 — Com vista ao acompanhamento do processo arbi-
tral, os Ministros das Finanças e da tutela sectorial
podem determinar, mediante despacho conjunto, a
manutenção em funções da comissão de negociação
anteriormente constituída em relação com o objecto do
litígio.

3 — Devem ser remetidas, periodicamente, à enti-
dade directamente incumbida de proceder ao acompa-
nhamento do respectivo processo arbitral cópias dos
actos processuais que sejam entretanto praticados por
qualquer das partes e pelo tribunal, bem como dos pare-
ces técnicos e jurídicos e quaisquer outros elementos
relevantes para a compreensão, desenvolvimento ou des-
fecho da lide.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 14.o-F
Consultores externos

1 — Sem prejuízo da observância do regime jurídico
relativo à realização de despesas públicas, a decisão de
contratar consultores para apoio no âmbito de processos
de parcerias público-privadas deve identificar ou conter:

a) As razões objectivas que justificam essa contratação
e a correspondente delimitação, em termos claros e pre-
cisos, do âmbito de intervenção do consultor externo;

b) Os encargos para o parceiro público ou para o
Estado previsivelmente decorrentes dessa contratação
e o seu cabimento orçamental;

c) O procedimento a adoptar na selecção do consultor
externo, nos termos da lei aplicável.

2 — O consultor externo que venha a prestar serviços
de consultoria ao parceiro público na preparação, ava-
liação, acompanhamento, renegociação ou outra inter-
venção referente a uma determinada parceria público-
-privada que lhe permita o acesso a informação não
disponível publicamente fica impedido de prestar asses-
soria ao parceiro privado ou a qualquer entidade que
se apresente como concorrente no âmbito dessa par-
ceria.

3 — A inobservância do disposto no número anterior
é causa de exclusão do concorrente de qualquer pro-
cedimento tendente à adjudicação da parceria ou de
cessação antecipada da mesma, por razões imputáveis
ao parceiro privado, sem prejuízo da indemnização a
que o parceiro público possa ter direito, nos termos
legais ou contratuais aplicáveis.

Artigo 15.o

Delegação e subdelegação

As competências atribuídas no presente diploma aos
Ministros das Finanças e da tutela sectorial podem ser
delegadas ou subdelegadas.

Artigo 16.o

Aplicação imediata

O presente diploma aplica-se:

a) A todas as parcerias público-privadas que ainda
não tenham sido objecto do despacho referido no
n.o 9 do artigo 8.o;

b) Às renegociações, contratualmente previstas ou
acordadas pelas partes, das parcerias já existentes, nos
limites da disponibilidade negocial legalmente permi-
tida.

Artigo 17.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 185/2002, de 20 de Agosto

Os artigos 1.o, 12.o e 18.o do Decreto-Lei n.o 185/2002,
de 20 de Agosto, passam a ter a redacção seguinte:

«Artigo 1.o

Âmbito

O presente diploma define os princípios e os instru-
mentos para o estabelecimento de parcerias em saúde,
em regime de gestão e financiamento privados, entre
o Ministério da Saúde ou instituições e serviços inte-
grados no Serviço Nacional de Saúde e outras entidades,
nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-
-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril.

Artigo 12.o

Competências do Ministro da Saúde

1 — Compete ao Ministro da Saúde, com faculdade
de delegação, a qual pode, por sua vez, ser subdelegada,
o seguinte:

a) Autorizar o lançamento da parceria;
b) Escolher o co-contratante;
c) Decidir sobre a conveniência de declarar sem efeito

os procedimentos iniciados, bem como da não adjudi-
cação do contrato de gestão aos concorrentes;

d) Aprovar e autorizar a celebração dos contratos
de gestão;

e) Autorizar a introdução de modificações aos con-
tratos de gestão;

f) Declarar a utilidade pública das expropriações dos
terrenos necessários à execução das actividades objecto
do contrato de gestão e designar a entidade que, em
nome do Estado, conduzirá a realização dos processos
expropriativos dos bens ou direitos necessários à exe-
cução do contrato de gestão;

g) Superintender no acompanhamento e fiscalização
dos contratos de gestão, sem prejuízo das competências
do Ministro das Finanças;

h) Decidir sobre a aplicação de multas, o sequestro
e a extinção do contrato de gestão.

2 — O disposto nas alíneas a) a e) do número anterior
observa o regime previsto no Decreto-Lei n.o 86/2003,
de 26 de Abril.
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Artigo 18.o

Remuneração da entidade gestora

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Outra modalidade de pagamento a fixar no caderno

de encargos específico.»

Artigo 18.o

Norma revogatória

É revogado o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/2002,
de 20 de Agosto.

Artigo 19.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES

E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 737/2006
de 27 de Julho

A Comunicação da Comissão (2005/C 304/06), publi-
cada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, em
1 de Dezembro, nos termos do procedimento previsto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Regulamento
(CEE) n.o 2408/92, do Conselho, de 23 de Julho, impôs
os requisitos de obrigações modificadas de serviço
público para os serviços aéreos regulares entre o con-
tinente e a Região Autónoma dos Açores e entre esta
e a Região Autónoma da Madeira, com início a 1 de
Janeiro de 2006.

Nos termos da mencionada comunicação da Comissão
importa determinar a fixação dos descontos aplicáveis
aos passageiros residentes e estudantes, das tarifas a
pagar pelos beneficiários do desconto, da tarifa PEX,
bem como o valor do subsídio a suportar pelo Estado.

Conforme o disposto no n.o 2 da Comunicação da
Comissão (2005/C 304/06), os valores tarifários cons-
tantes da referida comunicação são revistos em 1 de
Abril de 2006, com base na taxa de inflação para o
ano precedente, publicada nas Grandes Opções do
Plano, devendo os mesmos ser notificados pelo Instituto
Nacional de Aviação Civil (INAC) às transportadoras
que explorem as rotas em causa, até 28 de Fevereiro.

As transportadoras aéreas TAP Air Portugal e SATA
Internacional foram devidamente notificadas em cum-
primento do que antecede.

A Comissão Europeia foi devidamente notificada dos
novos valores tarifários, tendo os mesmos sido objecto,
depois de revistos, de nova Comunicação da Comissão
(2006/C 95/04), publicada no Jornal Oficial das Comu-
nidades Europeias, em 22 de Abril.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da
Região Autónoma dos Açores.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das

Finanças e das Obras Públicas, Transportes e Comu-

nicações, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 138/99, de 23 de Abril, o seguinte:

1.o Sem prejuízo do cumprimento de todas as obri-
gações que devem constar da estrutura tarifária a pra-
ticar pelos operadores, fixada nas comunicações da
Comissão supra-identificadas, pela presente portaria
procede-se à actualização dos valores tarifários referidos
nas alíneas b) e f) do n.o 1 e nas alíneas a), b) e c)
do n.o 2 da Comunicação da Comissão (2005/C 304/06),
relativos às obrigações modificadas de serviço público
impostas nos serviços aéreos regulares nas ligações entre
o continente e a Região Autónoma dos Açores e entre
esta e a Região Autónoma da Madeira, para vigorar
a partir de 1 de Abril de 2006.

2.o Os valores tarifários agora revistos estão confor-
mes à revisão tarifária constante da Comunicação da
Comissão (2006/C 95/04), de 22 de Abril.

3.o As tarifas PEX de ida e volta a aplicar nas ligações
entre os Açores e o continente e entre os Açores e
o Funchal são as seguintes:

(Em euros)

Tarifas de ida e volta Lisboa/Porto-Açores Funchal-Açores

PEX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 227 167

4.o Os residentes há pelo menos seis meses na Região
Autónoma dos Açores, nas ilhas com ligação directa
ao continente ou ao Funchal, bem como os residentes
na Região Autónoma da Madeira, beneficiarão de um
desconto de 33% sobre o valor da tarifa pública de
classe económica sem restrições.

5.o Os estudantes, com idade igual ou inferior a
26 anos, cujo domicílio ou estabelecimento de ensino
se situe no território da Região Autónoma dos Açores
e, respectivamente, frequentem estabelecimentos de
ensino ou residam noutra parcela do território nacional,
beneficiam de um desconto de 40% sobre a tarifa
pública de classe económica sem restrições.

6.o As tarifas de residentes na Região Autónoma dos
Açores e na Região Autónoma da Madeira, para viagens
de ida e volta entre os Açores e o Funchal, bem como
as tarifas de estudantes cujo domicílio ou estabeleci-
mento de ensino se situe no território da Região Autó-
noma dos Açores e, respectivamente, frequentem esta-
belecimento de ensino ou residam noutra parcela do
território nacional são as seguintes:

(Em euros)

Tarifas de ida e volta Lisboa/Porto-Açores Funchal-Açores

Residente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 189 165
Estudante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147 104

7.o No ano de 2006, o valor do subsídio é de E 87
por viagem de ida e volta.

8.o As tarifas de carga a aplicar nas ligações entre
Lisboa/Porto e a Região Autónoma dos Açores e entre
o Funchal e a Região Autónoma dos Açores são as
seguintes:

(Em euros)

Lisboa/Porto-Açores Funchal-Açores

Mínimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,67 8,67
Normal/quilograma . . . . . . . . . . . 1,04 0,84
Quantidade/quilograma . . . . . . . . 0,92 0,64


